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PARTE I – CLÁUSULAS JURÍDICAS 

CAPÍTULO I  

Disposições gerais 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1 - Constitui objeto deste procedimento a “Prestação de serviços para Fornecimento e 

montagem de quadro elétrico geral de baixa tensão e quadro elétrico do grupo gerador de 

emergência da instalação elétrica do Centro de Abastecimento de Produtos Agrícolas do 

Funchal (CAPA)”, de acordo com as especificações técnicas constantes da Parte II, e nos termos 

e de harmonia com o teor e disposições constantes do presente Caderno de Encargos e da legislação 

em vigor. 

2 - A classificação CPV de acordo com o Regulamento (CE) n.º 213/2008, da Comissão, de 28 de 

novembro de 2007, publicado no Jornal Oficial da União Europeia n.º L 74, de 15 de março de 

2008, que altera o Regulamento (CE) n.º 2195/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, 

relativo ao Vocabulário Comum para os Contratos Públicos (CPV), corresponde ao seguinte 

código: “51112100-1 - Serviços de instalação de equipamento para distribuição de eletricidade”. 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1 – O contrato reduzido a escrito é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos, 

salvo se se verificar uma das situações de inexigibilidade de redução a escrito previstas no artigo 

95.ºdo CCP. 

2 – O contrato a celebrar integra os seguintes elementos, se aplicável: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de Encargos identificados pelo concorrente, 

desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a 

decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 
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d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3 – Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4 – Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e 

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o 

disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos 

do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal. 

 

Cláusula 3.ª 

Prazo 

1 – O presente contrato produz efeitos a partir da data da publicitação exigida pelo artigo 127.º do 

Código dos Contratos Públicos e extingue-se no prazo máximo de 60 dias com a conclusão da 

prestação de serviço, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da 

cessação do contrato. 

2 – A entidade adjudicante comunica, ao adjudicatário, a ocorrência da publicitação referida no 

número anterior, pela plataforma eletrónica de contratação pública AcinGov. 

 

Cláusula 4.ª 

Prestação de serviços 

1 – A prestação de serviços ocorre no seguinte endereço: Centro de Abastecimento de Produtos 

Agrícolas do Funchal (CAPA), Rua de São Martinho N.º 1, 9000-268 Funchal. 

2 – A prestação de serviços deve ser efetuada nos dias úteis, no período compreendido entre as 08 

horas e as 19 horas. 

3 – Todos os custos e despesas relativos ao transporte, seguro e outros encargos inerentes ao objeto 

do contrato são da responsabilidade do adjudicatário. 

 

Cláusula 5.ª 

Preço contratual 

1 – Pela da prestação de serviços, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes 

do presente caderno de encargos, a Secretaria Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural 



Secretaria Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural  

 

 

Secretaria Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural 

Avenida Arriaga, 21.º-A, Edifício Golden – 9000-060 Funchal 

Tel.: +351 291 145 400 / www.madeira.gov.pt/sra 

 
 

4 de 14  

através da Direção Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural, doravante designada apenas 

por SRA/DRA, deve pagar ao adjudicatário o preço constante da proposta adjudicada, acrescido 

de IVA à taxa legal em vigor. 

2 – O preço referido no número anterior não pode, em qualquer caso, ser superior a € 23.621,00 

(vinte e três mil, seiscentos e vinte e um euros), ao qual acresce o IVA à taxa legal em vigor. 

3 - O preço referido nos números anteriores inclui todos os custos e despesas relativos ao transporte, 

seguro e outros encargos inerentes à concretização do objeto do contrato, na morada indicada e 

ainda os custos referentes à faturação eletrónica. 

4 – O adjudicatário emite e envia ao contraente público, após a concretização do objeto do contrato, 

a fatura respetiva. 

Cláusula 6.ª 

Conformidade e operacionalidade da prestação de serviços 

1 – O adjudicatário obriga-se a prestar o serviço ao contraente público de acordo com o estipulado 

no contrato e em conformidade com as características, especificações e requisitos técnicos 

previstos na Parte II do presente Caderno de Encargos. 

2 – A prestação de serviço objeto do contrato deve ser realizada em perfeitas condições de ser 

utilizada para o fim a que se destina(m) e deve cumprir com a finalidade pretendida pelos serviços.  

3 – O adjudicatário é responsável, perante a SRA/DRA, por qualquer defeito ou discrepância do 

serviço do contrato que existam, após a verificação do mesmo. 

 

Cláusula 7.ª 

Revisão de preços 

Durante a vigência do contrato não há lugar a revisão de preços. 

 

Cláusula 8.ª 

Condições de pagamento 

1 – A quantia devida pela SRA/DRA, nos termos do artigo anterior, é paga no prazo máximo de 

60 dias após a receção pela SRA/DRA, da respetiva fatura, a qual só pode ser emitida após o 

vencimento da obrigação respetiva, sendo imprescindível que, no que diz respeito ao envio da 

faturação eletrónica, no assunto as faturas façam referência ao número de compromisso e 

indiquem o respetivo serviço SRA/DRA. 
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2 – Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a conclusão da 

prestação de serviços. 

3 – Em caso de discordância por parte da SRA/DRA, quanto aos valores indicados na fatura, deve 

este comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o adjudicatário 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

4 –  É obrigatório o cocontratante processar faturas eletronicamente no modelo a que se refere o 

n.º 3 do artigo 299.º-B do Código dos Contratos Públicos, exceto para as micro, pequenas e médias 

empresas, definidas nos termos da Recomendação 2003/361/CE, da Comissão Europeia, de 6 de 

maio de 2003, e para as entidades públicas enquanto entidades cocontratantes, as quais só têm essa 

obrigação a partir de 1 de janeiro de 2022 e para as pequenas, médias e microempresas a partir de 

1 de julho de 2022, bem como entidades públicas enquanto entidades cocontratantes. 

5 - O pagamento que ocorra em data posterior à estabelecida no n.º 1 da presente cláusula, 

determina o pagamento de juros moratórios pelo atraso no cumprimento da obrigação pecuniária. 

  

Cláusula 9.ª 

Caução 

De acordo com a alínea a) do n.º 2 do artigo 88.º do Código dos Contratos Públicos, no presente 

procedimento não é exigida caução destinada a garantir o exato cumprimento de todas as 

obrigações legais e contratuais que assume com a celebração do contrato. 

 

Cláusula 10.ª 

Gestor do Contrato 

Fica designado como o gestor de contrato o Sr. Eng.º José Lino França Carvalho, Técnico Superior 

da SRA, com o e-mail: lino.carvalho@madeira.gov.pt e telefone: 291 145 499, com as funções 

descritas no artigo 290-A.º do Código dos Contratos Públicos, bem como o de acompanhar a 

execução do presente contrato, verificando o cumprimento das obrigações declarativas relativas a 

rendimentos gerados na Região Autónoma da Madeira, conforme artigos 7.º-A e 8.º-A do Decreto 

Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual redação (CCP adaptado à RAM). 
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CAPÍTULO II 

Penalidades contratuais e resolução 

Cláusula 11.ª 

Penalidades contratuais 

1 – Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, quer sob a forma de mora, não 

cumprimento definitivo ou cumprimento defeituoso do contrato, a Secretaria Regional de 

Agricultura e Desenvolvimento Rural – SRA/DRA, pode exigir ao adjudicatário o pagamento de 

uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, nos seguintes 

termos: 

a) Pelo incumprimento sob a forma de mora dos prazos de prestação de serviços que ocorra 

por mais de oito dias seguidos ou interpolados, na proporção de 4% do preço contratual; 

b) Pelo incumprimento sob a forma de cumprimento defeituoso da prestação de serviços 

que não correspondam às características técnicas fixadas no caderno de encargos, na proposta 

adjudicada e no contrato, ou que não estejam em perfeitas condições de utilização/ou de acordo 

com os fins a que se destinam, cuja deficiência não seja eliminada após  solicitação por escrito 

realizada pela entidade adjudicante, no valor de 6% do preço contratual, de acordo com o artigo 

329.º n.ºs 1 e 2 do CCP; 

c) Em caso de resolução do contrato por incumprimento definitivo imputável ao 

adjudicatário, a entidade adjudicante, pode exigir uma pena pecuniária de 10% do preço contratual.  

2 - O valor acumulado das sanções a que se refere o número anterior, não pode exceder 20% do 

preço contratual. 

3 - Nos casos em que seja atingido o limite fixado no número anterior, e a entidade adjudicante 

decida não proceder à resolução do contrato, por dela resultar grave dano para o interesse público, 

o limite é elevado para 30% do preço contratual. 

4 - Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário 

e as consequências do incumprimento.  

5 - Para aplicação das sanções pecuniárias, a Secretaria Regional de Agricultura e Desenvolvimento 

Rural –SRA/DRA, deve alertar o adjudicatário que existe uma situação de incumprimento, quer 
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sob a forma de mora, quer sob a forma de cumprimento defeituoso ou incumprimento definitivo, 

por escrito, indicando-lhe um prazo para eliminação dos mesmos, concedendo-lhe igual prazo para 

pronúncia em sede de audiência prévia.  

6 - Os atos de aplicação de multas pela entidade adjudicante são definitivos e executórios. 

7 - A entidade adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato, com as 

penas pecuniárias aplicadas nos termos da presente Cláusula.  

8 - Nas situações previstas no número anterior, o valor das sanções é descontado na fatura relativa 

ao período em que se deu o facto que originou a sua aplicação.  

9 - As penas pecuniárias previstas na presente Cláusula não obstam a que a entidade adjudicante 

exija uma indemnização pelo dano excedente.  

10 - Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato, a Secretaria Regional de 

Agricultura e Desenvolvimento Rural pode resolver o contrato com base nos artigos 325.º, 334.º e 

335.º do CCP, e/ou ainda a título sancionatório, caso o adjudicatário viole de forma grave ou 

reiterada qualquer das obrigações a que está adstrito, conforme previsto no artigo 333.º daquele 

diploma. 

11 - Verificando-se uma situação de incumprimento por facto imputável ao adjudicatário 

considera-se haver incumprimento definitivo quando, após duas advertências e aplicação de 

sanções, este continue a incorrer em incumprimento.  

12 - Em caso de incumprimento definitivo pelo cocontratante das suas obrigações, que reúna os 

pressupostos para a resolução do contrato, ao abrigo do disposto nos artigos 290.º-A n.ºs 1 e 3, 

302.º alínea f) e 318.º-A do CCP, o contraente público reserva-se o direito de determinar que este 

ceda a sua posição contratual ao concorrente do procedimento pré-contratual na sequência do qual 

foi celebrado o contrato em execução, pela ordem sequencial do procedimento. 

13 - De acordo com o disposto no artigo 318-ºA n.º 4 do CCP, a cessão da posição contratual 

referida no ponto anterior opera por mero efeito de ato do contraente público, sendo eficaz a partir 

da data por ele indicada. 
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Cláusula 12.ª 

Casos fortuitos ou de força maior 

1 - Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a 

não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso 

de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, 

alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do 

contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2 - Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas.  

3 - Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do adjudicatário, na 

parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos 

seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário de deveres ou ónus que 

sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  



Secretaria Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural  

 

 

Secretaria Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural 

Avenida Arriaga, 21.º-A, Edifício Golden – 9000-060 Funchal 

Tel.: +351 291 145 400 / www.madeira.gov.pt/sra 

 
 

9 de 14  

4 - A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte, informando o prazo previsível para restabelecer a 

situação. 

 5 - A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior.  

 

Cláusula 13.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal de Comarca da Madeira, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Cláusula 14.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ARTIGO 49.º DO CÓDIGO DOS CONTRATOS PÚBLICOS (CCP): 

 

• TODAS AS REFERÊNCIAS A NORMAS/HOMOLOGAÇÕES E A ESPECIFICAÇÕES 

TÉCNICAS NAS PEÇAS DO PROCEDIMENTO DEVEM SER CONSIDERADAS, PARA OS 

DEVIDOS EFEITOS, ACOMPANHADAS DA MENÇÃO «OU EQUIVALENTE»; 

 

• TODAS AS INDICAÇÕES A MARCAS COMERCIAIS OU INDUSTRIAIS DE PATENTES OU 

MODELOS PRESENTES NAS PEÇAS DO PROCEDIMENTO DEVEM SER CONSIDERADAS, PARA 

OS DEVIDOS EFEITOS, ACOMPANHADAS DA MENÇÃO «OU EQUIVALENTE». 
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PARTE II 

Especificações Técnicas 

Especificações dos bens a fornecer e montar 

 

1 - Considerações prévias: 

Um dos objetivos do atual procedimento é o de se substituir o atual quadro elétrico de baixa tensão  

do “Mercado Abastecedor do Funchal”, incluindo o módulo do Inversor Rede/gerador, (QGBT e 

IRG) dotando a instalação elétrica de um novo quadro construído com componentes de última 

geração e, de acordo com as mais recentes normas e regulamentos aplicáveis às instalações de 

baixa tensão. Pretende-se um quadro mais compacto, mais fácil de operar, supervisionar e manter.   

O (QGBT e IRG) constitui a base a partir da qual toda a energia elétrica consumida na instalação 

é distribuída. O quadro é alimentado a partir da rede elétrica pertencente à Empresa de Eletricidade 

da Madeira ou, por meio de um grupo eletrogéneo existente, cujo quadro de comando, controlo e 

monitorização permite manter o grupo gerador em estado de prontidão de modo a fazer arrancar 

um motor de combustão interna, que acoplado a um alternador fornece a energia necessária para 

se manter o sistema frigorifico e restantes equipamentos consumidores em funcionamento, sempre 

que por qualquer razão ocorre a interrupção do fornecimento por parte da EEM.  

O QGBT permite proteger todos os circuitos e quadros elétricos parciais a jusante, de acordo com 

as cargas especificadas. 

O QGBT que se pretende substituir tem os disjuntores e restantes componentes de distribuição e 

proteção demasiado antigos, muitos deles em sobrecarga devido à falta de seletividade na sua 

construção e ao modo como se foi sobrecarregando à medida que aumentavam as necessidades 

energéticas. Esta situação está na génese dos frequentes cortes de energia que perturbam o normal 

funcionamento do estabelecimento. A baixa seletividade no modo como o quadro foi construído 

torna difícil detetar a origem de qualquer problema, obrigando à realização de testes demorados, 

que tornam as operações de manutenção onerosas e pouco fiáveis.  

Pretende-se também colocar em funcionamento o grupo eletrogéneo de emergência cuja avaria 

reside no quadro elétrico de inversor rede/gerador. Considerando a idade do equipamento, a falta 

de esquema elétrico que permita interpretar o quadro, a dificuldade na aquisição de peças 
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compatíveis com o atual quadro e o bom funcionamento do motor e alternador, verificou-se mais 

viável proceder à substituição do atual quadro elétrico controlo do grupo gerador (QECGG) por 

um de nova geração, adaptável ao grupo produtor de energia elétrica existente.  

2 - Descrição dos trabalhos a executar e quadros a fornecer no âmbito do presente procedimento: 

a) O presente procedimento inclui a desmontagem dos quadros elétricos existentes e a 

montagem dos novos quadros nos mesmos locais de modo a deixar a instalação elétrica em 

perfeitas condições de funcionamento; 

b) Fornecimento e montagem de Quadro Elétrico Geral de Baixa Tensão e Inversor 

Rede/Gerador (QGBT e IRG); 

c) Fornecimento e montagem de Quadro Elétrico de Controlo do Grupo Gerador (QECGG); 

d) Verificações e ensaios (em vazio e em carga); 

e) Os agentes económicos interessados, devem apresentar um cronograma com o plano de 

execução dos trabalhos colocando especial ênfase sobre os períodos em que é necessário o 

corte do fornecimento de energia elétrica a toda a instalação do mercado. O conhecimento 

destes dados visa a verificação da necessidade de se tomar alguma medida administrativa 

com vista a mitigar o efeito dos cortes de energia sobre os diferentes aspetos do 

funcionamento do mercado. 

3. Os agentes económicos interessados devem considerar os aspetos seguintes da instalação: 

a) Os quadros elétricos atuais incluindo os seus componentes; 

b) Redes elétricas existentes incluindo as suas características; 

c) As cargas atuais incidentes sobre cada um dos componentes existentes e possibilidades para 

o futuro; 

d) Verificar quaisquer outros dados relacionados com a atual instalação. 

4 A proposta deve compreender o conjunto de elementos técnicos necessários à sua perfeita 

interpretação, entendimento e avaliação, incluindo no mínimo a satisfação dos seguintes itens: 

a) Exposição geral da proposta de modo a evidenciar a sua conformidade com os 

regulamentos, normas técnicas aplicáveis, especificações e instruções dos fabricantes dos 

materiais e equipamentos e com os critérios, instruções, recomendações e especificações 

contidas neste Caderno de Encargos; 
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b) Especificações dos equipamentos propostos nomeadamente: tipo; marca; modelo; corrente 

nominal; tensão nominal; número de polos, etc.; 

c) Tabela com as quantidades de cada dispositivo com as mesmas especificações que farão 

parte de cada quadro elétrico a fornecer; 

d) Desenhos técnicos do QGBT e IRG; 

e) Manual de instruções “controlo e comando do grupo gerador de emergência” (QECGG). 

5 O projeto e fabrico do QGBT e IRG deve considerar pelo menos os seguintes equipamentos a 

proteger e ou a controlar: 

a) QETICCF Quadro elétrico de distribuição de Tomadas e iluminação para o corredor das 

câmaras frigorificas: 

b) QEEA Quadro do edifício administrativo; 

c) QESF Quadro elétrico do sistema frigorifico; 

d) QECGG Quadro elétrico de comando grupo gerador; 

e) QEP Quadro elétrico portaria; 

f) QEBGC Quadro elétrico do antigo bar e gabinete da Sr.ª Coordenadora do mercado; 

g) QEPCG Quadro elétrico do parque de contentores; 

h) QECFE Quadro elétrico para ligação de contentores frigoríficos caso de emergência; 

i) QEBS Quadro elétrico do bastidor e servidor do sistema informático do CAPA; 

j) QEIPCS Quadro elétrico de controlo da iluminação do estacionamento coberto Sul (incluir 

programador horário ou sonda crepuscular); 

k) QEIPCL Quadro elétrico de controlo da iluminação do estacionamento coberto Leste 

(Incluir programador horário ou sonda crepuscular); 

l) QETR Quadro elétrico da estação de triagem de resíduos do mercado; 

m) Controlo e proteção da Iluminação dos arruamentos exteriores (incluir programador horário 

ou sonda crepuscular); 

n) Controlo e proteção da Iluminação no interior da nave comercial de acordo com os cabos 

de saída existentes; 

o) Controlo e proteção do circuito de iluminação do alpendre das lojas voltadas a Sul; 

p) Controlo e proteção do circuito de iluminação do alpendre das lojas voltadas a Leste; 
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q) Controlo e proteção do circuito de iluminação dos alpendres adjacentes ao edifício lados 

Norte e Oeste; 

r) Controlo e proteção do circuito de iluminação do alpendre em frente ao bar; 

s) Controlo e proteção do circuito das tomadas existentes no interior da nave comercial; 

t) Controlo e proteção do circuito das tomadas existentes nos postos fixos; 

u) Ligações à bateria de condensadores responsável pela compensação da energia reativa do 

sistema; 

v) Ligação para contadores da empresa distribuidora de energia elétrica. Contador de energia 

consumida no CAPA exceto a consumida pela câmara frigorifica das lojas Agostinho 

Martinho dos Santos para a qual o quadro deverá prever as ligações para um contador 

dedicado conforme a situação atual. 

6. Aspetos de construção do (QGBT e IRG) 

a) Existência de dispositivo geral de corte e proteção; 

b) Os disjuntores e dispositivos de proteção devem, não só atender às condições normais, tanto 

de tensão como de corrente, como desligar à pior situação de curto-circuito; 

c) Deve sinalizar a presença de rede; 

d) Deve apresentar cargas uniformemente distribuídas pelas diferentes fases; 

e) Deve manter as reservas existentes e espaço para necessidades futuras; 

f) Os dispositivos existentes nos quadros deverão estar devidamente legendados e sinalizados 

de acordo com cada circuito que controla e ou protege; 

g) Devem ser considerados os percursos dos condutores internos, os espaços ocupados por 

aparelhos e equipamentos, tais como dispositivos de manobra, proteção e utilização e sua 

colocação de modo a garantir que para além do adequado funcionamento, também ofereçam 

facilidade de manutenção; 

h) Devem dispor de chapas amovíveis nas faces superior e inferior onde se podem realizar os 

furos suficientes para a colocação de bucins de passagem de cada cabo condutor de saída e 

de chegada, necessários para a concretização de cada um dos circuitos. Aceita-se sistema 

alternativo desde que com comprovada eficácia. 

7.  Aspetos de construção do Quadro Elétrico Controlo do Grupo Gerador (QECGG): 



Secretaria Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural  

 

 

Secretaria Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural 

Avenida Arriaga, 21.º-A, Edifício Golden – 9000-060 Funchal 

Tel.: +351 291 145 400 / www.madeira.gov.pt/sra 

 
 

14 de 14  

a) Deve dispor dipositivo eletrónico de controlo do grupo gerador; 

b) Deve dispor de sinalização e avisos do estado do sistema; 

c) Deve dispor de sistema de deteção de presença de rede; 

d) Deve apresentar interface eletrónico de controle e verificação do grupo gerador; 

e) Deve dispor de seletor entre modo manual, automático, teste ou permanecer fora de serviço; 

f) Possibilitar a leitura da tensão entre diferentes fases e entre cada fase e neutro na rede; 

g) Possibilitar a leitura da tensão entre diferentes fases e entre cada fase e neutro no gerador; 

h) Deve dispor de dispositivo de paragem de emergência; 

i) Deve estar munido de dispositivo geral de proteção. 

 

QUADRO RESUMO 

 

Parte II – 

Especificações 

Técnicas do Caderno 

de Encargos 

Equipamentos e serviços a 

fornecer e montar 

Quantidade Preço 

unitário 

Preço 

total 

1 

Mão-de-obra de 

desmontagem e montagem 

de quadros elétricos 

1 Vg (*) 

  

2 

Quadro Elétrico Geral de 

Baixa Tensão Incluindo 

Inversor Rede/gerador 

1 un  

  

3 
Quadro Elétrico de Controlo 

do Grupo Gerador 
1 un 

  

 

 

(*) Valor global. 
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